PARECER N(  2646  , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 784, de 2003. 

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar o Poder Público a criar locais para o depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e de baterias usadas.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100.a a 104.a Sessões Ordinárias, de 15 a 19 de setembro 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável.

                            Na seqüência, foi o projeto enviado a esta  Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento Interno,  para  manifestar-se sobre a matéria quanto ao mérito. 

Em primeiro lugar, ressaltamos que o objetivo do projeto é criar locais para depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e de baterias usadas.

                           No Brasil, o termo “bateria” refere-se a dispositivos industriais, automobilísticos e equipamentos médicos, por exemplo, enquanto o termo “pilha” refere-se a dispositivos de uso doméstico.

                          É importante ressaltar que as pilhas podem ser primárias (usadas apenas uma vez e substituídas, pois a reação química que ocorre é irreversível), ou secundárias compostas por sistemas eletroquímicos, nos quais não ocorre a dissolução dos materiais ativos no eletrólito alcalino, permitindo que sejam recarregadas e reutilizadas.

                        Além de metais pesados tóxicos, as pilhas comuns também contêm substâncias químicas perigosas como o cloreto de amônia e o negro de acetileno. Na pilha do tipo alcalina, o mercúrio tem a função de armazenar as impurezas geradoras de gases, contidas nas matérias-primas, que podem prejudicar o desempenho e a segurança do dispositivo.

                        As baterias de celular também apresentam metais tóxicos que poluem as águas e os solos.

                       Tanto as substâncias presentes nas pilhas quanto das baterias, se ingeridas através da água ou dos alimentos, podem provocar distúrbios metabólicos que levam à osteoporose, disfunção renal, doenças cardíacas, dores de cabeça, anemia, depressão, distúrbios digestivos e problemas pulmonares.
Desta forma, entendemos que a criação de locais próprios para a armazenagem de pilhas comuns, alcalinas e baterias usadas visa proteger a população dos malefícios causados pelo mercúrio, conforme já mencionamos acima.

Sem mais, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 784, de 2003.

É o parecer.

a) ADRIANO DIOGO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição

Sala das Comissões, em 5/7/2005

a) Sebastião Almeida – Presidente

Romeu Tuma – Rosmary Corrêa – Ricardo Castilho – Ana do Carmo – Antonio Salim Curiati – Sebastião Almeida – Rodolfo Costa e Silva.
